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      Capítulo 1


      Sistema Tributário Nacional e princípios tributários

    


    Este capítulo tem como tema o Sistema Tributário Nacional e os princípios tributários, o que nos remete, primeiramente, a ter conhecimento sobre os aspectos estruturais do nosso ordenamento jurídico para desenvolver o aprendizado sobre um assunto tão importante para todos, uma vez que abarca a existência e a manutenção do Estado.


    O Estado, para sua existência e manutenção, necessita criar leis para arrecadar tributos que possam dar condições para seus governantes realizarem atividades em prol do próprio Estado e do povo, de acordo com o que foi estabelecido no programa de governo, tendo como limite o previsto no orçamento elaborado e aprovado pelo poder legislativo.


    Sem a arrecadação de tributos, o Estado não tem como funcionar. Sem um Estado em correto funcionamento, as organizações também sofrerão o impacto em suas ações, a sociedade necessitará de serviços básicos e públicos que o ente privado não tem condições de atender ou, se pudesse, seria a um custo muito alto (pense na educação, na saúde, na geração de energia e água, por exemplo). Por isso, dizemos que o assunto “tributos” é relevante para todos.


    Ao final deste estudo, você compreenderá os conceitos e as espécies de tributos, bem como os princípios norteadores do poder de tributar do Estado. Entenderá o que é a competência e a capacidade tributária e as limitações do poder de tributar, observando o quão importante é conhecer o Sistema Tributário e os princípios de direitos que mobilizam e envolvem o Estado, as organizações, a sociedade e o povo.


    1 Tributos e suas espécies


    Para entendermos o sistema tributário e os seus princípios norteadores, vamos antes compreender por que é necessário para o Estado tributar e exigir que a sociedade pague a correspondente tributação.
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      Você já refletiu sobre esse tema? Para que foi criada a tributação? Em que ela pode ser útil para a sociedade?


      
        


        

      

    


    Em um primeiro momento, pode-se pensar em tributo como algo que causa entraves, gera menor lucratividade e afasta investimentos (OLIVEIRA et al., 2012). Contudo, os tributos têm uma função distinta e com um foco social. A finalidade maior do Estado é atender e atingir o bem comum, o que significa ofertar para a sociedade condições que favoreçam a cada membro ou pessoa cidadã o alcance de sua própria plenitude (HARADA, 2016).


    O Estado precisa ter valores monetários que permitam a execução de atividades para atingir os fins desejados. Esses valores vêm principalmente dos tributos que, segundo o artigo 3 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, são “toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada” (BRASIL, 1966).


    Crepaldi (2019, p. 12) acrescenta que o tributo é “a receita derivada, compulsoriamente lançada e arrecadada pelo Estado, na forma da lei [...] sem contraprestação diretamente equivalente, cujo montante é aplicado na execução das finalidades que lhe são próprias”. Ou seja, cada tributo decorre de alguma atividade específica e tem um caráter obrigatório, instituído por lei, sendo cobrado de pessoas físicas e jurídicas, conforme estabelecido pelas leis respectivas que tratam dos diferentes tipos de tributos e suas aplicações.


    Uma vez que abordamos esses pontos importantes para a compreensão da atividade financeira do Estado, a seguir detalharemos a constituição do Sistema Tributário Nacional (STN) e seus princípios. Antes, vamos compreender o que envolve o ordenamento jurídico nacional, que abarca o próprio STN.


    Nosso ordenamento jurídico é composto pelas leis, sendo que a principal e que será o norte para todas as outras leis é a nossa Carta Magna, a Constituição da República de 1988 e, no mesmo patamar, temos o tratado internacional de direitos humanos. Na sequência, temos as emendas constitucionais, as leis complementares, as leis ordinárias, as medidas provisórias, os tratados, os decretos, as resoluções e as portarias. Em toda essa hierarquia de leis, encontraremos diversas que abordam o que chamamos de direito tributário, ramo do direito que trata dos tributos (KFOURI JR., 2012; CASSONE, 2017).


    O direito tributário, segundo Martins (2003, p. 109), “é um conjunto de princípios, de regras e de instituições que regem o poder fiscal do Estado e suas relações”. Sabbag (2013, p. 41), descreve o direito tributário como sendo “a representação positivada da ciência jurídica que abarca o conjunto de normas e princípios jurídicos reguladores das relações intersubjetivas na obrigação tributária, cujos elementos são as partes, a prestação e o vínculo jurídico”.


    A partir do momento que se compreende o conceito em sua abrangência, deve-se ater, primeiramente, a quem cabe determinar e de quem compulsoriamente deverá ser exigida uma ação ou um pagamento de tributo, lembrando que o tributo não é algo que o ente federativo simplesmente queira cobrar; é preciso haver uma lei específica que esteja associada a tal pretensão. Para tanto, a Constituição Federal (BRASIL, 1988) define que o Estado não poderá cobrar um tributo sem que previamente tenha um dispositivo legal para poder cobrá-lo e até sancioná-lo, caso lhe seja permitido legalmente.


    Os tributos se classificam em impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições especiais e empréstimos compulsórios. O que caracteriza cada um deles? Vamos conhecer na sequência.


    1.1 Imposto


    O artigo 16 do Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966) define que: “imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte”. Isso significa que o fato gerador que leva à obrigação de recolher um imposto deriva de uma ação desse contribuinte, não do Estado (ICHIHARA, 2015).


    Para exemplificar, além do imposto sobre a renda, cujo fato gerador é o contribuinte ter recebido renda, vejamos o caso da aquisição de um veículo automotivo. Fica evidente que há um fato que gera a incidência do imposto – a compra de um veículo automotivo, realizada por uma pessoa, faz com que esta tenha propriedade sobre o veículo, e isso leva o Estado a, automaticamente, reconhecer que houve a aquisição de um bem e, em contrapartida, é compelido a aplicar sobre este bem o imposto de propriedade de veículo automotivo – IPVA.


    Há, ainda, impostos que afetam diretamente a economia para que o Estado, de certa forma, direcione a atividade econômica para estimular movimentos de compra (como, por exemplo, a redução de impostos para que as pessoas adquiram etanol em vez de gasolina e privilegiem a indústria nacional); investimentos em região (isenção de impostos na Zona Franca de Manaus); investimentos em tecnologias limpas (redução de impostos para empresas que aplicam tecnologias limpas); ou, em contrapartida, desestimular alguma ação que possa trazer danos (como a ampliação de impostos para atividades econômicas poluentes).
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      No artigo de Fernanda de Negri, intitulado “Política tributária e incentivo a tecnologias sustentáveis: o Brasil na contramão?” publicado em 4 de maio de 2022 no site do Ipea, há exemplos de países que aplicam benefícios tributários para pessoas físicas e empresas que investem em ações em prol do meio ambiente, como isentar de impostos quem compra um veículo automotivo elétrico ou quem investe em painéis de energia solar. Em contrapartida, países tributam quem polui o meio ambiente. É uma leitura indicada para ver como, na prática, os tributos são usados pelos entes públicos para buscar a eficácia no cumprimento de sua finalidade de gerar bem comum.


      
        


        

      

    


    1.2 Taxa


    O Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966), em seu artigo 77, assim define a taxa:


    
      As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

    


    Ichihara (2015) destaca que a taxa difere do imposto porque esta deriva de uma prestação de serviço pelo ente público, enquanto o imposto, como apresentado anteriormente, deriva de uma ação do contribuinte. Note que, na medida que o ente público presta um serviço, cabe diretamente o pagamento de uma taxa correspondente ao serviço prestado (CASSONE, 2017).


    Como exemplos, temos a taxa aplicada à visita sanitária (um contribuinte pede ao ente estatal que faça uma visita para autorizar a abertura de um restaurante, lanchonete ou bar, visando obter um atestado de vigilância sanitária decorrente dessa visita, que irá averiguar as condições do local e sua pertinência para prestar o serviço a que se propôs); e a taxa de publicidade, que o contribuinte paga para poder fazer a divulgação do que realiza em algum lugar público, sendo aplicável o referido tributo caso queira utilizar do serviço ou direito permitidos pelo Estado.


    1.3 Contribuição de melhoria


    Já no caso da contribuição de melhoria, esta deriva de alguma obra pública feita pelo ente estatal – como o próprio nome aponta, trata-se de uma ação que visa aprimorar algo como, por exemplo, realizar pavimentação asfáltica ou, ainda, implantar o serviço de esgoto ou de iluminação em um bairro. A definição da contribuição de melhoria que está no artigo 81 do Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966) demonstra que o objetivo da contribuição é custear a despesa do serviço que a entidade pública realizou e que resultará, para o contribuinte, em valorização mobiliária.


    1.4 Outras contribuições (contribuições especiais)


    As contribuições são, de acordo com o artigo 149 da Constituição Brasileira (BRASIL, 1988), os tributos que somente a União pode estabelecer, como forma de intervir na esfera econômica e/ou de alguma categoria profissional ou econômica, para alcançar o bem comum. Neste caso, o foco está fora das atividades que são típicas do ente estatal, mas observe como essa intervenção visa o alcance do objetivo maior de trazer uma melhoria para a sociedade: o Estado pode estabelecer contribuições sociais que se destinem ao investimento público em educação, em saúde, na área dos esportes, da previdência e da assistência social.


    As contribuições sociais são aqueles tributos que têm por objetivo assegurar ao poder público a realização de funções que se relacionem a ações de previdência social e assistência à saúde e à educação. Note que são focos que visam ao bem comum, a uma melhoria das condições de vida das pessoas. Exemplo: INSS patronal, que é uma contribuição cobrada das empresas – se forem do porte de MEI, recolhem tal contribuição por meio de um documento de arrecadação do simples nacional (DAS); se forem de outro enquadramento, fora do Simples Nacional, recolhem por meio de tributação de 20% sobre a folha de pagamento (DAU, 2021).


    O Estado também pode definir contribuições que financiem a ação pública para fiscalizar funções profissionais que são de interesse da sociedade, como as contribuições que profissionais médicos, advogados, contadores, administradores pagam para suas entidades de classe; estas são chamadas de contribuições de interesse das categorias profissionais.


    No caso de contribuições que atingem a esfera econômica, podemos exemplificar com a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), classificada como um tributo brasileiro de natureza extrafiscal e cuja arrecadação é vinculada ao uso do recurso monetário para projetos de infraestrutura de transportes (BRASIL, 2020).


    O Cide-combustíveis incide sobre a importação e comercialização de gasolina, álcool, gás liquefeito de petróleo, óleos combustíveis, diesel, querosene usado para aviação e seus derivativos. Essa contribuição, criada pela Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, tem por fim garantir que exista um fluxo de recursos monetários para financiar investimentos no setor de transportes (obras de construção e voltadas à manutenção de infraestrutura). Quem é o contribuinte: produtores (refinarias), laboratórios de pesquisa e importadores de combustíveis. A Cide-combustíveis está limitada a ser utilizada para financiar projetos ambientais que se relacionem com a indústria de petróleo e gás ou que sejam de infraestrutura da área de transportes; pagar subsídios a preços ou ao transporte de derivados de petróleo, álcool, gás natural e seus derivados (BRASIL, 2020).


    A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (Cosip) foi incorporada à Constituição Federal do Brasil (art. 149-A) por meio da Emenda nº 39, de 19 de dezembro de 2002 (BRASIL, 2002). Pensando sobre a importância dessa contribuição, podemos remeter ao fato de que a iluminação pública é considerada um serviço de caráter essencial, por garantir à pessoa seu direito de ir e vir, visto que vias e espaços iluminados reduzem o perigo de uma abordagem suspeita ou a aproximação de alguém que queira furtar bens ou causar danos, trazendo condições de deslocamento em segurança.


    1.5 Empréstimos compulsórios


    Esse tributo está previsto pelo artigo 15 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172 de 1966):


    
      Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir empréstimos compulsórios:


      
        	guerra externa, ou sua iminência;


        	calamidade pública que exija auxílio federal impossível de atender com os recursos orçamentários disponíveis;


        	conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo. (BRASIL, 1966)

      

    


    No ano de 1986, o governo brasileiro instituiu, de fato, um empréstimo compulsório no valor de 28% sobre a venda de combustíveis (à época, gasolina e álcool) e sobre a aquisição de veículos automotores que tivessem até quatro anos de fabricação, e o fez porque precisava arrecadar numerário para equilibrar as contas. Para tanto, aplicou o inciso III (ENTENDA..., 2000).


    2 Competência e capacidade tributária e limitações ao poder de tributar


    Entender competência significa compreender “quem” tem a atribuição de instituir leis e fazer com que elas sejam cumpridas. Cada ente da federação tem suas competências específicas para criar essas leis, dar garantias constitucionais, estabelecer tributos com a função de suprir as necessidades do Estado e regular tais leis, a fim de oferecer ordem, controle social e ter, inclusive, poder de sanção, em caso de descumprimento da lei. Então, os entes públicos têm o direito (a competência) de exigir dos contribuintes o recolhimento de tributos, assim como o dever de cobrá-los, e são dotados da capacidade de realizar a gestão desses tributos, aplicando os valores arrecadados em prol do bem comum.


    A Constituição Federal distribuiu todos os tributos (impostos, taxas e contribuições) entre os entes federativos (União, Estados-membros e Distrito Federal ou Municipal), nos limites e vedações pré-estabelecidos na Carta Magna. Os impostos, por exemplo, se dividem em tributações federais, estaduais e municipais. Os impostos federais de competência da União estão distribuídos de acordo com os artigos 153 (impostos comuns) e 154 (impostos extraordinários) da Constituição Brasileira:


    
      Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:


      
        	importação de produtos estrangeiros;


        	exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;


        	renda e proventos de qualquer natureza;


        	produtos industrializados;


        	operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;


        	propriedade territorial rural;


        	grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

      


      Art. 154. A União poderá instituir:


      
        	mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;


        	na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. (BRASIL, 1988)

      

    


    Os impostos de competência dos Estados-membros e do Distrito Federal estão especificados no artigo 155 da Constituição Federal (BRASIL, 1988): Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos (ITCMD); Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços (ICMS); e Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotivos (IPVA). Já os impostos de competência dos Municípios que estão previstos no artigo 156 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) são os seguintes: Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU); Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI); e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN)


    O artigo 119 do Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966) evidencia a identificação da pessoa ativa na relação jurídico tributária – a quem é conferida a capacidade de instituir o tributo. Nessas especificações, temos a capacidade ativa tributária, ou seja, quando a lei concede capacidade de administrar, arrecadar e fiscalizar a respeito de um determinado tributo, legitimando o ente público para exercer, nessa relação jurídica, o papel de credor sobre outro sujeito previsto na demanda (devedor), sendo assim, lhe confere e designa uma capacidade jurídica com poderes de sanção quando do não cumprimento da lei.
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      Quer se aprofundar no assunto de quem pode instituir tributo, ou seja, quem é designado como sujeito ativo da relação jurídica tributária? Consulte, na internet, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, nos artigos 147, 154, 155 e 195, e o artigo 77 da Lei nº 5.172 de 1966.


      
        


        

      

    


    Quanto à capacidade tributária passiva, encontramos expressas no artigo 126 do Código Tributário Nacional as condições e a qualificação da pessoa que deve obedecer aos preceitos legais impostos com relação a um tributo estabelecido por lei (BRASIL, 1966).


    Considerando também que a pessoa passiva contributiva da obrigação tributária, identificada como o sujeito passivo, é o próprio contribuinte, há casos em que o contribuinte é solidário, situação gerada em casos em que há um pacto contratual (contribuinte e pessoa responsável), como determinam os artigos 121 e 124, inciso II, do Código Tributário Nacional:


    
      Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.


      Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:


      
        	contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;


        	responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. [...]

      


      Art. 124. São solidariamente obrigadas:


      
        	as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;


        	as pessoas expressamente designadas por lei. (BRASIL, 1966)

      

    


    Como exemplo, um contrato de aluguel de locação de imóvel em que fica estabelecido que o locatário assume a responsabilidade do pagamento do IPTU. Ele é, portanto, responsável pelo pagamento e, caso não pague os tributos, o locador poderá cobrar judicialmente. Porém, não deixa de ser o locador o sujeito passivo como contribuinte, de acordo com o artigo 123 do Código Tributário Nacional:


    
      Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. (BRASIL, 1966)

    


    Cumpre observar que o sujeito passivo tem uma obrigação tributária que se divide em duas condições: a principal e acessória, conforme determina a lei (BRASIL, 1966; ABREU, 2008). A principal é a obrigação que se faz monetariamente, que nada mais é a do pagamento do tributo ou penalidade pecuniária. Como previsto no artigo 113 do Código Tributário Nacional:


    
      Art. 113. A obrigação tributária é principal e acessória.


      § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do gato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. (BRASIL, 1966)

    


    No caso da obrigação acessória, ela não tem relação a pagamento, mas essencialmente se refere à obrigação que o sujeito passivo tem na confecção e/ou entrega de documento, conforme o artigo 113, parágrafo segundo, do Código Tributário Nacional:


    
      § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. (BRASIL, 1966)

    


    Essa obrigação acessória é de interesse da arrecadação ou de mecanismos de fiscalização dos tributos e do objeto das prestações, como exemplos: escrituração de livros, confecção de relatórios, declaração de Imposto de Renda e multa por descumprimento de lei.


    Quanto às limitações ao poder de tributar, a própria Constituição Federal (BRASIL, 1988) deixou expressa em seus artigos as condições limitadoras ao poder de tributar para os sujeitos da relação jurídica tributária.


    Como força legal, os princípios constitucionais das limitações do poder de tributar são constituídos com base nos artigos de 150 a 152 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Tal ordenamento jurídico estabelece as garantias asseguradas, vedações previstas; tempo de contagem para cobrança de um tributo; isenções e imunidade tributária. O artigo 150, por exemplo, veda aos entes públicos a exigência ou o aumento de tributos se não houver lei que determine dar tratamento desigual a contribuintes que estejam em situação de equivalência; cobrar tributos antes de a lei entrar em vigor ou no mesmo exercício financeiro em que a lei tenha sido publicada ou alterada; ou antes do limite legal para que a lei passe a vigorar. Há várias ressalvas e exceções, mas o exemplo serve para uma melhor compreensão da importância de impor limites aos entes públicos para evitar a extrapolação de poder.


    3 Princípios constitucionais tributários


    Os princípios constitucionais tributários, estabelecidos para que haja um limite ao poder tributário dos entes públicos e, consequentemente, o sujeito passivo (contribuinte) possa ser protegido de algum ato arbitrário do ente público, são evidências do que apresentamos no item anterior sobre os freios ao poder de tributar. Vamos a eles:


    3.1 Princípio da legalidade tributária


    Vamos começar pelo princípio da legalidade tributária, previsto no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), que estabelece que: “sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça”, combinado com o artigo 97 do Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966). Em resumo, não pode haver tributo sem uma lei que o defina.


    3.2 Princípio da isonomia ou igualdade


    Sabbag (2008, p. 37) destaca que o princípio da isonomia também é conhecido como “princípio da proibição dos privilégios odiosos”. Há dois subprincípios que o compõem: o da interpretação objetiva do fato que gerou o tributo – todos os que o geraram devem pagar o tributo; e o da capacidade contributiva, associado à ideia de justiça distributiva: quem pode mais, paga mais (SABBAG, 2008; PÊGAS, 2011).


    Para isso, o Estado estabelece uma legislação que torna essa relação mais próxima da justiça; isto é, quem recebe mais deve pagar mais impostos. Um exemplo clássico é o Imposto de Renda, em que as alíquotas são proporcionais ao valor que o contribuinte recebe; isto é, quanto mais se recebe, mais se paga de tributo. Além disso, um interessante debate se faz sobre o imposto sobre grandes fortunas, que visa tributar quem tem mais e vem sendo objeto de discussão em muitos países.


    A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 150, inciso II, destaca a palavra “vedação”, para trazer o entendimento de tornar inviável tudo aquilo, ou tornar o tributo uma relação de desigualdade, seja por ação ou omissão. O que se denota é que o tratamento de aplicação de tributo deve ter como base a ideia de igualdade proposta por Rui Barbosa: “a regra de igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que desigualam” (BARBOSA, [s. d.], apud KFOURI JR, 2012, p. 162). No mesmo diapasão, Aristóteles, [s. d.], citado por Ichihara (2015, p. 44), também descreve a clareza conceitual aplicável a esse princípio: “igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais”.


    3.3 Princípio da irretroatividade


    O princípio da irretroatividade da lei indica que o período de cobrança de um tributo sempre será a partir do nascimento da lei para frente, ou seja, a partir da publicação da lei e permissão para sua exigência, por conta de período da vacatio legis (período entre a data da publicação da lei e a data permitida para início – vigor – da cobrança do tributo), ambas datas já fixadas nos últimos artigos de uma lei. Portanto, ao nascimento de uma lei tributária, em que se exigirá a parte pecuniária, sempre terá um período para início da cobrança, em função de uma adequação financeira para as empresas se ajustarem para adicionar o pagamento de um novo tributo. Assim, a entrada em vigor, quando esse tempo é dado pela lei, tem justamente a finalidade de adequação.


    3.4 Princípio da anterioridade da lei tributária


    A garantia que a Constituição Federal de 1988 dá aos contribuintes é que quando do nascimento de uma lei, o período de vigência deverá obedecer à “vedação” dada no artigo 150, inciso II, letra b (BRASIL, 1988).


    A Constituição deixa expresso que a cobrança de um tributo deverá ocorrer no próximo exercício ou, se no mesmo exercício financeiro, após noventa dias da data em que a lei foi publicada, justamente porque a adequação é importante para que o contribuinte busque meios para pagar mais impostos.


    3.5 Princípio do não confisco


    Aqui, destaca-se a prioridade para o estado democrático de direito, em que as garantias constitucionais e a segurança jurídica devem ser preservadas no momento das ações pelo poder público. O ente público, ao tomar decisões de aplicar deveres aos seus contribuintes, tem de respeitar a garantia da propriedade legal – não pode ser criada uma lei para confisco. Sendo assim, a base legal da garantia está no artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), quando preconiza que é vedado utilizar o tributo com efeito de confiscar. Assim, tal mandamento legal tem o sentido de preservar direito à propriedade e evitar o abuso estatal. O exemplo que Ichihara (2015, p. 48) dá com relação a esse princípio de não confisco é elucidativo: imaginemos que houvesse uma alíquota de Imposto Territorial Urbano (ITR) de 20% sobre terras improdutivas, o que levaria um proprietário a perder sua propriedade em um “prazo exíguo de cinco anos”. Já segundo Castro et al. (2007, p. 33), esse princípio está vinculado ao subprincípio da capacidade contributiva – o ente público deve observar a coerência entre “o imposto instituído e a capacidade em contribuir por meio da imposição tributária”.
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